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SST CONSTRUÇÕES E Locâçõss os MÃO DE ostra. LTDA -Ms

.‹u'›atANo Luis Lim GIRÃU

-¬» PRESIDENTE DA COIVHSSÃO DE LICITAÇÃO DE MORADA NOVA - CE.

.¡¬_

Ref. TOMADA DE PREÇOS N” TP-0032022-SEINFRA

S 8:. T CONSTRUCOES E LOCACOES DE MAO DE OBRA LTDA, inscrita no
CNPJ 11° 18.413.043/0001-64, com sede na Rua da Glória, 11° 435, Bairro Centro,
Juazeiro do Norte - CE. CEP 11° 60.010-108", neste ato representado pelo seu socio
administrador FRANCISCO ANIVALDO IDALINO SALES veto interpor o
presente

RECURSO ADMINISTRA TIVO

em face da decisão da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de MORADA
NOVA - CE que inabilitou ilegalmente a ora Recorrente, o que fat: pelas razões que
passa a expor.
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END: RUA DA GLÓRIA 485-CENTRO¬ ]UAZE`lRO DO NORTE-CE. CEP: 63.010.108
CNPI: 15.413.043/0001-64. TEL: [SB] 3571-1743
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SST consrsuçõss E Locações os Mão DE ossa LTDA -Ms

DA TEIVIPESTIVIDADE

Considerando que a aplicação da Lei 8.666/93 ao presente certame, confomte expressamente
indicado no edital, bem como o disposto no Art. 191 da Nova Lei de I..icitaçfies, os prazos e procedimentos
previstos pela Lei 8.666/93 devem ser aplicados ao presente certame, especialmente no que se refere aos

-- prazos processuais.

Desta forma, tendo em vista que nos termos do inciso I, do Art. 109 da Lei 8.666f93, cabe recurso
administrativo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, que
OCÚITBLI HIT!

22 abril de 2022.

Assim, o prazo final para a apresentação deste recurso É dia 29 de abril de 2022.

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso.

DA NECESSÁRIA HABrumÇÃO DA EMPRESA S .sz T CONSTRUÇÕES E LocaÇÕES DE
MÃO DE asim LTDA-ME `

Pelo principio do vínculo ao instrumento convocatório, a Comissão Julgadora não pode criar
novos criterios dejulgamento sem observância ao disposto no edital.

No presente caso, a recorrente atendeu perfeitamente as regras entabuladas no instrumento
convocatório ao apresentar documentação regular e completa, vejamos.

O edital previu claramente que:

snnz sua na GLÓRIA 4.ss¬csNrsoz1uEzs1ao no Nonrs-cs. cssz õs.n1n.1oa
cNP1z1s.zi1s.ú-rs/0001-sa. rsrz (ss) ss71-17-as
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SÕT consrsuçöss E Locações os MÃO ns osna LTDA -Ms

4.3.2. 1. Para comprovação da declaração/A testado (r) de capacidade técnica do Responsável
Tecnico a entpresa PODERÁ apresentar Atestado de Capacidade Tecnica corn a respectiva Certidão de
Acervo Técnico - CAT; defornza a garantir a idoneidade dos atestados os ntesrnos de verão ser acompanhados
de:

a) Cópia do contrato de pi-estaça'o de serviç,*o araenticado;

Ô) Cripia da ART de execução, registrado no inicio da e:recr.rçr'i'o dos serviços;

c) Terrno de recebirnenro definiiivo on por-cia! do serviço.

d) O atestado não podera possnir corno contratante e contratado a rnesrna empresa.

A empresa recorrente apresentou claramente duas certidões, são elas:

I Certidão de Acervo Técnico - CAT, COM REGISTRO DE ATESTADO N” 143858/2017.

I Certidão de Acervo Técnico - CAT, COM REGISTRO DE ATESTADO N” 143859/2017.

Conforme podemos observar no proprio testo do item 4.3.2.1. do Edital a regra diz que a
empresa poderá apresentar, ou seja, a palavra significa possibilidadeffaculdade, destarte traz consigo que
é facultativo a apresentação. Assim sendo, não se torna obrigatória a apresentagão.

Além do mais, a empresa ora recorrente apresentou duas Certidões de acervo técnico
devidamente registradas no CREA, e para realizar tal registro o CREA exige justamente a apresentação
da ART, contrato de prestação de serviços e o termo de recebimento da obrafreforma, conforme art. 50
da Resolução CONFEA N" 1025 DE 30¡10/2009.

END: RUA DA GLÓRIA 435-CENTRD- JUAZEIRD DO NORTE-CE. CEP: 63.010.103
CNP]: 18.413.043/0001-E4. TEL: [EB] 3571..-17-'fl-3
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SBT consrnuçõss E Locações os MÃO DE ossA LTDA -ME

Ou seja, tais documentos são perfeitamente hábeis para comprovar a qualificação técnica
exigida pelo edital, de forma que at.ende os objetivos traçados pela Administração Pública.

Portanto, a inabilitação da empresa recorrente se trata de inequivoco descumprimento aos

termos do edital devendo culminar com a sua imediata HABILITAÇÃO.

DA SUPREMACL4 DO INTERESSE PÚBLICO - RAZOABILIDADE NAS REGRAS DO
EDITAL - EXCESSO DE FORMALISMO

A finalidade da licitação, como referido e a de viabilizar a escolha da proposta mais vantajosa,

o que deve ser ponderado em contraponto ao rigorismo exacerbado e preciosismos nojulgamento.

Ocorre que foi apresentado duas Certidões (CAT) devidamente registradas no CREA-CE,
corroborando corn a comprovação da aptidão técnica da empresa aqui Recorrente, conforme estabelece o a_rt.

50 da Resolugão CONFEA N” 1025 DE 30/10/2009.

Não se pode permitir que por EXCES SO DE FORMALIDADE uma empresa mais qualificada

ao cumprimento do objeto seja desclassificada por pura arbitrariedade da Comissão de Licitação, em grave
afronta ao principio da SLWREMACIA DO 1`l\lTERE-SSE PÚBLICO.

Nesse sentido, corrobora a jurisprudência sobre o tema:

APEi.AÇAo oívsi.. REMESSA i×1EcEssAaiA. i\ziAi~.ioAoo os sEoUE_Ai~1‹;:A.
LiorrAÇAo. PERDA DE osisro. i-:Ao com-tiouitAÇÃo. MERA
IRREGULARÍDADE FORMAL. DOCUMENTO APRESENTADO SEM
Assn~tATUaA Do REEPONEAVEI.. PELA EMPREEA. n~iTEs.EssE rústico.
(...). A apresentação de documento sem assinatura do responsável pela empresa
configura mera irr'egulai'idade formal, não sendo apto a gerar sua desclassi1"icaçã.o em
pregão presencial. O procedimento de licitação, embora esteja vinculado ao edital

END: RUA DA GLORIA f›lEi5-CENTRD- IUAZEIRO DO NORTE-CE. CEP: 63.010.108
CNPI: 13.4-13.043/0001-64. TEL: [BE] 3571-1.743



-___

,-flf af; as ¿ f ,_
.-'I _ ƒL"if;_"r

/ _-__Ê_;__+ ¡- ._

ri ãaão
:I I-'I '¿* &$F#%-11 /

ii' _ ,.--._r_j. rf

F
¡.-. ¬_r_¡_r|eaSST coiistnuçõss E LocAi;oEs DE MAD DE ostra LTDA «Ms

I". "-1
.¡;.*':-É-Ísrlz

_.---I'-""F

de convocação, deve zelar pelo interesse público, garantindo maior
competitividade possivel aos concorrentes. Precedentes desta Corte. Equivoco que
poderia ter sido sanado quando da abertura dos envelopes, uma vez que o representante
se fazia presente ao ato e poderia confirmar a autenticidade do documento por ele
apresentado. APELACAO DESPROVLDA. SEN"l`lí-INÇA MANTIDA EM REMESSA
NECESSÁRIA. (TJRS, Apelação Í Remessa Necessária 70073093887, Relator(a):
Marcelo Bandeira Pereira, Vigésima Primeira Camara Civel, Julgado enr: 22/08/2018,
Publicado em: 29/0872018, #954129)

Afinal, considerando que a finalidade da licitação pública de obtenção da melhor proposta é
atingida com a recorrente, ha grave inobservância ao princípio da RAZOABILIDADE e
PROPORCIONALIDADE corn a sua exclusão. conforme destaca a doutrina:

"Os princijoios da razoabilidade e da proporcionalidade, que se interarelacionain,
c-aidani da necessidade de o administrador aplicar medidas adequadas aos objetivos
a sereni alcançados. Dejato, os efeitos e conseqiieiicias do ato administrativo adotado
devern ser proporcionais ao ƒirn visado pela Administração, sent trazer prejaizo

desnecessário aos direitos dos individuos envolvidos e a coletividade. " (SOUSA,
Alice Ribeiro de. Processo Administrativo do concarso piiolico. .II-IMIZUNO. p. 74)

Portanto, considerando que a empresa tende perfeitamente a qualificação técnica e dispõe
habilitação juridica conforme os objetivos lançados no edital, requer o recebimento do presente recurso com
a sua imediata I-LABILITAÇÃO.

Dos osƒsrivos DA LicmiÇÃD rústica

A Licitação pública tem como final idade atender um INTERESSE PÚBLICO, de forma que
seus critérios devem ser observados por todos os participantes ein estado de IGUALDADE, para que seja
possivel a obtenção da PROPOSTA MAIS VANTAJOSA.

END: EUA DA GLDEIA -fi-s5-cENTRo~ JUAEEIRD Do Norris-cs. CEP: Es.o1o.1os
cariz rs.-‹i1s.D:is/Door-si. TEL: (ss) 3571-1743
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S CONSTRUÇÕES E LOCAÇOES DE MÃO DE OBRA LTDA -ME

Nesse sentido á o teor da Lei de licitações:

Art. 3” A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade corn os principios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Portanto, ao dei:-:ar de aplicar os dispositivos editalicios em isonomia entre os competidores há
grave afronta a tais principios, além de ferir o próprio PRINCÍPIO DA FINALIDADE.

DO VINCULO AO INSTRUMENTO CONVOCA TÓRIO

O princípio do vinculo ao instrumento convocatório materializa o principio da legalidade no
processo licitatório

No teor da Lei 8.666/93, este principio vein eirpressarriente previsto nos seguintes tenrios:

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao
qual se acha estritamente vinculada.

A observãncia ao edital efetiva o principio inscrito dentre os demais principios que regem a
Administração Pública, disposto no caput do artigo 37 da Carta Magna:

Art. 3 7. A adniinistraçób piiblica direta e indireta de qnalqacr do Poderes da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Manicipios obedeccrd aos princmíos de
legalidade, irnpes.roalidade, moralidade, publicidade e eficiencia ).

END: RUA DA GLORIA 4-B5‹-CENTRD- IUAZEIRO DO NORTE-CE. CEP: 63.010.100
cnviz is.-i1s.D4s/oooi-EA. TEL: (as) 3571-iris
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SST coiisrsuçõss E LocAçõEs DE MAD DE osaA LTDA «ME

O princípio da legalidade á a base de todos os demais princípios, uma vez que instrui, limita e
vincula as atividades administrativas, conforme refere Hely Lopes Meirelles:

"A legalidade, como principio de arlininistração (CF, art.3 7, caput), .significa que o

administrador pablico esta, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos
mandamentos da lei e as exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou
desviar, sob pena de praticar ato invalida e expor-se a responsabilidade disciplinar,
civil c criminal, conforme o caso.

A eficacia de toda atividade administrativa esta condicionada ao atendimento da Lei
e do Direito. É o que diz o inc. I do paragrafo rinico do art. 2” da lei9. 784/99. Com
isso, fica evidente que, alairi da atuação coiiforme à lei, a legalidade sigrzifica,
igualmente, a observancia dos principios administrativos.

No Administração Pablica não ha liberdade nem vontade pessoal. Enqurmto na
administração particular a licito fazer tudo que a lei não proíbe. na Administração
Pública sa a permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular sigriiflca
'poder fazer assim *; para o administrador ptiblico significa 'de ve fazer ossini '. "(in

Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, 27* ed., p. 86),

No mesmo sentido, leciona Diógenes Gasparini:

"O Principio da legalidade significa estar a ƒldministraçãri Pablica, em toda sua
atividade, presa aos niandanientos da lei, deles não se podendo afastar, sob pena de
invalidode do ato e responsabilidade do seu autor. Qualquer açiiri estatal sem o
correspondente calço legal ou que exceda o ambito demarcada pela lei, á injurldica
e expãe a anulação. .Seu campo de ação, como se vá, a bem menor que o do particular.
De _tato, este pode fazer tudo que a lei permite e tudo o que a lei não proibe; aquela
sa podefazer o que a lei autoriza e, ainda assim, quando e como autoriza. Vale dizer.

END: RUA DA GLORIA ^=l»S5-CENTRO- JUAZEIRO DO NORTE-CE. CEP: 63.010.108
CNPI: 18.413.043/0001-64. TEL.: [SS] 35714743
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SST consrnuçöss E Locaçoas na Milo DE essa LTDA -Ms

se a lei nada disparar, não pode a Adininistracirio Pziblica agir, salvo ein sitnaçriio
excepcional (grande perturbação da ordein, guerra) " (in GASPARINI. Diógenes.
Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1989, p. 06)

Portanto, uma vez demonstrado o descumprimento ao devido processo legal e ao principio da

_ legalidade, tcm~se por inequívoca a nulidade do ato administrativo.

DA QUEBRA DA ISONOMIA

Ao INABILITAR A RECORRENTE, sem qualquer motivação ou razoabilidade, fere o
Q nclgto da lsonomta, pois confere tratamento diferenciado, em prej uízo ao recorrente sem qualquer amparo

Sabtdamcnte, trata-se de preceito basilar e indispensável de- todo e qualquer ato público,
confonne leciona Adilson Abreu Dallari:

"O principio da isonomia é nina decorrência imediata do principio republicano,
:nativopelo qual o insaperdvel Geralda Ataliba, aspaginas I33 e ss. De seu República

e Constituição (..._). afirfnoa que ele se irradia sobre todos os dispositivos
constitucionais. afetando tanto a elaboração das leis aaanro todos os atos
adniinisirativos.' ". . . Ospoderes qae de todos recebein devem traduzir-se ein beneficios
e encargos iguaispara todos os cidaddos'. De nada valeria a legalidade, se não fosse
marcada Qela igualdade. A igualdade É, assim, a primeira base de todos os
grincípjos constitucionais e condiciona a propria fiznçiio legislativa, ane ei a mais
nobre, alta e anipla de qnanta.rƒi1nçiie.a¬ o povo, repablicanainenie, decidiu cria. Q
isonomia há de se engrossar, Qortanto, em todas as manifestagñes do Estado..."
(in Concurso Púlídieo e Constituição. Coordenador Fabricio Motta. Ed. Fdrurn, 2005.
P'g.92)

END RUA UA GLÕRlA ^'-lrB5-CEl\lTRO- IUAZEIRO DO NORTE-CE. CEP: 63.010.105
CNFI: 18.413.043/0001-64. TEL: [BB] 3571-1743
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Portanto, qualquer ato que venha a comprometer a igualdade entre os administrados deve ser
rechaçado pelo Poder Judiciario - como no presente caso.

Afinal, trata-se de ato que contraria o próprio p2l'._.._.I,zÍI1*l'=Í io da finalidade, da gticiëncia e da
Egoabilidade, pois acaba por reduzir a maior amplitude de opçöifiii 3 atingir o objetivo público.

A esse proposito, insta trazer à baila a lição do szfiiidoso professor e magistrado Hely Lopes

Meirelles, que assim assevera:
J

(...) iodo aro adrninistraiivo, de qualquer autoridade oa Poder, para ser iegirirno e
operante, hd que ser praticado ein conformidade corn a norrna legal pertinente
(principio da legalidade),corn a moral da institniciio (principio da inoralidade),pp_n_¿
a destinação pública propria [principio da finalidade), corn a divalgaçiio ojicial
necessdria (principio da publicidade) e corn presteza e rendimento [nacional
[principio da eflclênciaz. Faltando, contrariando ou desviando-se desses
principios básicos, a Administração Pública vicia o ato, expondo-o a anulagão por
ela mesma ou Elo Poder Judiciário, se reguerida pelo interessado. (in Direito
Administrativo Brasileiro, 34" Edição, 2008, Editora Malheiros, São Paulo, pg. 716)

Dito isso, outro deslinde não pode ter o presente caso a não ser a revisão do ato administrativo

impugnado, para que seja considerada I-IABILITADA.

AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO A TU ADMINISTRA TIVD

G) art. 50, da Lei 9784/99 que dispõe sobre os processos administrativos, prevê claramente:

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e
dos fundamentos jurídicos, quando:

END: RUA DA GLÓRIA ¿l-B5-CEl\lTRO- IUAZEIRÚ DO NDRTE-CE. CEF: 53.0'.l.0.10El
car-tz is.i1s.o43/cool-ei. rstz (sa) 3571.-17-ts
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I - neguem, limitem ou afetam direitos ou interesses;
Il ¬ imponharn ou agravem deveres, encargos ou sanções;
Ill - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo lieitatorio;
V - decidam recursos administrativos;
Vl - decorrem de reexame de oficio;
VII - dei:-tem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de
pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
Vlll - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato
administrativo.

Ocorre que, diferentemente do previsto, a decisão impugnada foi tomada sem qualquer

motivação, deixando de relatar os fatos e motivos legais que fundamentassem sua decisão, como consta
claramente na Publicação ei-tarada na Ata da sessão, a Comissão relatou apenas o item editalício supostamente
descumprido, sem relatar o real motivo da injusta lnabilitação.

O principio da motivação do ato administrativo enige do Administrador Público especial
cautela na instrução do processo, sob pena de nulidade, conforme assevera Maria Sylvia Zanella di Pietro:

"Oprincipio da nzotivaçdo arige que a Adniinistraçdo Pública indique osjimdamentos
de fato e de direito de suas decisões. Ele está consagrado pela doutrina e pela
jurisprudência, ndo havendo mais espaço para as velhas doutrinas que discutiam se
a sua obrigatoriedade alcançorva só os atos vinculados ou so os atos discriciondrios,
ou se estava presente em ambas as categorias. A sua obrigatoriedade se justifica em
qualquer tipo de ato, porque se trata de formalidade necessaria para permitir o
controle de legalidade dos atos administrativos". (in Direito Administrativo, 24° ed.,
Editora Atlas, p. B2).

enoz nua na c.|.Ón1a ass-csrrrno» Juazsino no Noars-cs. csrz ss.o1c.1os
cnP1z1s.‹i1s.o-as/oooi-si. Tstz (sa) 3571-1743



-¡'-.Í'-1-
F1*121- 'I

5. i. ii ,, -im I/

'lllflll 'I 1 I... . _ ._ I .,:-.‹.r›-' ,/
hi- I- ¡¡.l=f"-J

‹*"'_:,_-.¿..,f.i ii s
¡.1,:.?'Ih" J' F,

"'-i"
É 'É' '

S51- CONSTRUÇÕES E Locações Os MÃO Os Oeaa Lina -Ms

Diferentemente disso, o ato administrativo impugnado, não encontra-se devidamente motivado,
em clara inobservância a Lei.

lrata se de irregularidade do ato administrativo que deve ser imediatamente revisto sob pena
de nulidade, conforme precedentes sobre o teina:

aoóaoao sivrsnra z APELAÇÃO civat - AÇÃO ai~rui.aToaia -
iLEoiTiMiOaou Passiva oo PROCON - ÓRGÃO servi Pnasoiiatioaon
iuainica - Onrssa n~irsiR_aivii5:i~rre aEai..izaOa Pato iviuivicirio ‹¬
ausencia DE Piusiuízo - MULTA PROCON - Paocasso
ADMINISTRATIVO - MOTIVAÇÃO INADEQUADA - VIOLAÇÃO DO
coitriianironio ii: na aiviPi.a niiinisa - NULIDADE DO Pnociisso
ADNHNISTRATIVO - APELO CONT--IECIDO E DESPROVIDO - SENTENÇA
MANTTDA. l. (...). 3. O ato administrativo não encontra-se devidamente
motivado, nos termos do art. S0, da Lei _9784l99 e do art. 19, do Decreto Municipal
11.738/03. No corpo da decisão administrativa, o PROCONlVitoria indica como
fundameiito normativo de sua pretensão punitiva unicamente os arts. I4 e 42,
parágrafo único, do Codigo de Defesa do Consumidor, limitando-«se a cita-los. 4. Em
nenhum momento O Procon considerou o conjunto fático-probatório, não apresentando
em sua decisão referencias a qualquer fanira da consumidora que comprovasse as
cobranças indevidas. Ademais, não cportuniaou a empresa apelada a produção de
provas que a possibilitassem comprovar a licitude nas cobranças impugnadas. Tal fato,
em conjunto ii fundamentação deficiente, proporciona a nulidade não somente
do processo administrativo, mas da penalidade que dele decorre. Precedentes 5.

Recurso de apelação conhecido e improvido. (TJ-ES - APL: 00282591 72012808002-4,
Relator: .EI..lSAEETl-I LDRDES, Data de Julgamento: 06/02/2013, TERCEIRA
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: lI5l02l20l3)

END RUA DA GLÓRIA 485-CENTRDH ]UAZElRD DD NORTE-¬CE. CEF: 63.010.108
CNPI: 10.413.043/0001-64. TEL: [BB] 3571-1743
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CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕE5 DE MÃO DE OBRA LTDA -ME

EMENTA: APELAÇÃO civEL. cousinviinon. ivtin..TA AOMii~nsTnATivA.
PROCON. NULIDADE. CONFIGURADA. FUNDAIVIENTAÇAO DEFICIENTE.

CRÊLDITOS. CELULAR. PLANO PRÉ-PAGO. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA USO.

LICITUDE. RECURSO IMPROVIDO. l) o aplicador do direito necessita bem
fundamentar sua decisão subsumindo o fato à norma, de maneira que o
destinatário do ato administrativo consiga compreender o ato ilícito pelo qual
está sendo punido e haja efetiva consolidação dos princípios fundamentais do
contraditorio e da ampla defesa..2) (...) (TJES, Classe: Apelação, 24120281357,
Relator: ELIANA JUNQUEIRA l'VIU`l\lI-IOS FERREIRA - Relator Substituto :
VIOTOR Quainoz sCi¬ii×lEiOER, Oi-gas julgador: TERCEIRA CAivLaE.A CÍVEL ,
Data de Julgamento: I 1/04/201 7, Data da Publicação no Diario: 20/0412.01 7, #554129)

Razões pelas quais devem conduzir ii revisão do ato administrativo com a sua imediata revisão.

ISTO POSTO, diante da plena comprovação de atendimeiito ao edital, R.EQ`UER, o
recebimento do presente recurso, em seu efeitp suspensivo;

Ao final, julgar totalmente procedente o presente recurso, para. fins de rever a decisão que
Inabilitou a Recorrente, declarando a nulidade de todos os atos praticados a partir da decisão, com imediata
i-iAsii.iTAÇÃO OA nnconauivrn.

Não alterando a decisão, reguer o imediato encaminhamento a Autoridade Superior para
que seia reapreeiado.

END: RUA DA GLORIA -f-lB5-CENTRO- IUAZEIRO DO NORTE-CE. CEP: 63.010.108
(INPI: 13.4-13.043/0001-64. TEL: [EB] 3571-1743
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SST coasrituçoss E Locações OE MÃO OE OBRA LTOÃ -ME

OBS' Damos ciência ue em virtude da arbitrariedade raticada neste caso e se a decisão não vier a
ser reformada utilizaremos de todos os meios le ais cabíveis ara buscar a efetiva ão da 'usti a se"a
atraves do Judiciário, Tribunal de Contas do Estado do Ceara - TCE-CE ou Ministerio
PúblicolProcuradoria de Justiça dos Crimes contra a Administração Pública - PROCAP.

-re Nestes termos, pede e espera deferimento.

Juazeiro do Norte - CE, 27 de abril de 2022.
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